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Processo n" l68l2022lPMCC - CPL

Contruto n" )0221888

Requerente: Secretaria Municipal de Desenvo lvimento Social

Assunto: Solicitação de 5'Aditivo de Prazo ao contrato para a continuidade dos serviços de

gerenciamento de conexão lógica de Rede Privada Interna (lntranet - com range de IP

privado). exclusivo da Prefeitura de Canaã dos Carajás. em backbone e infraestrutura da

Contratada. (incluindo Servidor de diretórios por protocolo LDAP (tipo Active Directory).

firewall ativo: SSH. FTP e Terminal Service Windous entre servidores internos:

gerenciarlerrto de tráfego de dados e imagens entre dispositivos- sen,idor: DataCenter da na

Rede lnterna e sistemas hospedados em ambiente Cloud Computing próprio ou de

Ierceiros). conr disponibilizaçào e manutençâo de ponto de acesso intemo (via IPv4 ou

lPv6). ria cabo ou wi-fi. para conectividâde entre os diversos dispositivos da Prefeitura

(computadores. impressoras. notebook. celular. tablet. etc) e sua Rede Prirada.

dispon ibilização de link dedicado de Internet para a Rede Privada e para o Data Center da

PMCC e o lornecimento de conexão "indoor" e "outdoor" de wi-fi dos usuários de prédios e

espaços públicos com a lntemet. com garantia e assistência técnica "on-site".

RELATORA: Sr." JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA- Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás cont'orme a Portaria n" 27212021. declara para os deridos

fins. junlo ao 'fribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. nos termos do § 1o do

aíigo ll da Resolução Administrativa n'29[ICM de 04 de Julho de 2017. que analisou

integralmcnte o 5" Aditivo ao Contrato n'20224888. com base nas regras insculpidas pela

Lei n'8.66ó193 e demais instrumentos legais correlatos. declarando o que segue.

DA COMPETENCIA I)O CONTROLE INTERNO

o controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas.

evitantlo quc a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

práticas recornendadas.
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Segundo Maria Sllria lanella di Pietror. -O controle constitui poder-devel dos

tirgàos a que a lei atribui es;a firnçào. precisamente pela sua tinalidade corretiva: elc não

pode ser renunciado nem retordado. sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Fedelal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema

de controle interno. já a Lci n' 7ll2005, com fulcro no art. 3l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar I0l/2000. rc-qulamenta dentro do Município de Canaã dos ('arajás a

Unidade de Controle Interno do Poder Executivo Municipal. atribuindo dentre outras

competências:

Art. 5 " (... t I - Verilicur u regularidade du pxtgrunutçtio
orçanuntúrio e .finutceiru. o'uliuxlo o cun\)ri knlt, lus
,netas prctisÍas no plano 1 n'ianuul, u ert:.ttçà, dos
prottrtunu:i de golcnto e lo orçanento do uutti<.í1tirt n<t

mhtino unn re: por uno:

ll Conprovur u legalithule e ut'uliar os rasultuLkts.
quanto à e.li«itiu, cli<iênciu. econontirklule e

efelir-iúkla da gestiio orçonrcnláriu. finnteinr e

putrintoniul nos órgàos e enticlacles clu udministrução
cliretu e indi'eÍu nnníci1rul. hent conto das uplic'ttqõt,s de
rec'ursos 1túhlicos por entidude de clit'eilo priu«lo:

ll' Exuntinur us fases de execuçtio tlu tlupesu,
inclusive vriJicundo o regularidade dus litituçõcs e
confialos, sob uspectos a legalidode, legitinriúule,
eco n o mi c i tlude e ruzoob i I id ude. t g. n )

Diante disso. é cr idente a competência do Controle intemo na veriÍicaçào da

regularidade do procedinrento licitatório. Assim. a fim de cumprir as atribuiçties legais

desta Controladoria. erpedirnos t, parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab iniíio, antes dc irdentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificada e

registrada a cronologia rios làtor. r ejamos:

I t)l PIFITRO- Mari,r Sr 1., iLr l nclla. l)iÍeiro adnrinisrràri\ o. l0É ed- Sào Paulo: Arlas. 1998
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O 5" Termo de Aditivo ao Contrato n" 20224888 foi assinado em 25 de junho de

2025. errquanto que o Despacho da CPL à CGIM para análise do Aditivo Íbi datado em 0,1

dejulho de 1025. Insta salientar que o prazo de análise por esta Controladoria é. em média.

de 03 ttrús) a 05 (cinco) dias úteis. podendo ser prorrogado. a depender da complexidade da

REI-ATORIO

O presente procedimento administrativo refere-se ao 5' Aditivo ao Contrato iunto à

empresa OAC TECNOLÓGIA LTDA. a partir de solicitação. objetivando prorrogar o

prazo c()ntratual por 03 (três) meses. tendo em vista que os serviços são de natureza

continuada e essencial para o desenvolvimento tlas atividades da Administração Pública.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários: Relatório do

Fiscal dc- Contrato: Notificação de Prorrogação Contratual: Manifestação Positiva de aceite

da emprcsa contratada: Solicitação de Prorrogação Contratual; Cotações de Preços:

Despacho da Secretaria para Manifestação do Setor Competente acerca da Existência de

Recurso Orçamentário: Pré-empenho e demonstrativos de suficiência financeira:

Declaração de Adequaçào Orçamentáriar Termo de Autorização da Chefe do Executivo:

Certidôes de Regularidade Fiscal da empresa: Minuta do Aditivo ao Contrato: Despacho

CPL à I'(iM: Parecer Jurídico: 5o Termo aditivo ao Contrâto n'20224888; Confirmações

de Autenticidade das Certidões: e Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de

parecer acerca dos Aditivos.

[-- o necessário a relatar. Vejamos a análise do mérito.

A\.\LISE

A Constituição Federal em seu artigo 37. inciso XXI determina que as contralaçôes

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes. sendo esta a regra para obras- serviços.

compras t'alienaçõesjunto ao Poder Público.

.A regulamentação do referido artigo encontra-se presente na Lei no 8.666/93 - Lei

de Licitações e Contrâtos Administrativos. devendo todo procedimento licitatório se basear
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em suas normas. sob pcna de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

A referida Lei prevê em seu artigo 2o a necessidade de licitação para contratações

junto ao Poder Público. scnii(l \ ejamos:

"Ás obrus. serviços. inclusit-e de publicidudt. .onry)ft)s.

ulienações. concessõcs. pennissões e lotuçÕes dct

Ádministntção Públic'u. tluando ct» ratuulut cont
Segundos. serão ecess.triunente precetliút.s de
licitttção, ressulv«fus us hiltóteses preúsÍos ncst.t LL,i .

0 procedimento licitattlrio tem como finalidade garantir a seleção da rnelhor

proposta para a Administraçào. bem como permitir a participação isonômica dos

interessados e deve fundanrentar-se nos princípios que regem o Direito Admirristrativo.

além daqueles especíticos das Licitações e Contratos. conÍbrme o artigo 2" da l-ei no

8.666193- in rerhis:

''A licitrtçtio clestittu-se u gorunlir a ohs,:rt'drrr'ir io
principio crtnstitucit»tul du isonontict. u salcç.th' du
propost.t nruis votltiosd paru u udntinisln4'io c u

pronnção do desettvoltinento ,tucional sustcntúrd e

scrá pntcessucla e julgadu cm eslrito confôrnti,.hde tttttt
os princípios hásicos du legalicl«le, du inry;esxx iiude.
da nroralidade. tfu igualdade, da publici,lufu. du
probidode odministt'ulira. du linculação ao in.\tnmpnlo
cotttocutório. do julgunrcnto objctivo e dos qut' lhc: stio
correlulos.'

No caso em tela. o :o Atlitivo ao Contrato. junto à empresa OAC TECNOLÓGIA

LTDA. visa prorrogar o prazo contralual pelo prazo de 03 meses. ln cusu. a necessidade das

prorrogaçôes contratuais estão pautadas na continuação de serviço indispensável. segundo

as solicitações de aditi\('s c,,ntratuais.

E importante mcncii,nar que a lei no 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogação

dos contral.os administratir os L'm determinadas hipóteses c em limites discric ionários.

conÍbrme os ditames do anigo 57. Jç 1'. inciso ll. in verhis:

Árt- 51. Á lurução dos conlralos regidos y»' L,ttu l.ei
.ficorá ulstrita à rigônciu dos respectitos crilikx
orçamenIúrios, exccIo quunIo ítos reIaliros:
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Il à orrtucào cle sen'icos u.serent exetut«lo.s da litrnrr
conthtuu, uue ooderikt Íer d.\uu dur'ação Drorroguitt por
gl/í1.§ ? .!l/. r'.§.ÍlfOS íolos c ont vistcts à ohtotclio clt:

preÇos e condieões nruis wnldios.l\ trLlt'd Lt

adntinistu<tio. linitudu a sessentu neses: (grilo nosso)

Ressalta-se que os requisitos acima foram cumpridos no presente aditivo. havendo a

comproraçào da continuidade do serviço. bem como a vantajosidade e economicidade da

prorrogação. conforme as pesquisas de preços realizadas. Além do mais. a duraçào do

aditivo scrá de 03 meses.

Âdc-nrais. o procedimento encontrâ-se instruído com a solicitação de prorrogação

contratual corn a justificativa técnica do aditivo que comprova a necessidade do mesmo

para a Âdrninistração Pública.

Oulrossim. constam nos autos as Certidões de Regularidade Fiscal da empresa

contratada. a Confirmação de Autenticidade destas Certidões e a Minuta do Termo Aditivos

de Prazo.

E. ainda. consta a Manifestação da empresa acerca do aditivo e a Autorização da

Chefe do Executivo para proceder com a prorrogação.

O parecer juridico do referido processo opina pela possibilidade jurídica da

realização da Prorrogação Contratual (fls. 1907-t914).

Por tlrn. segue anexo o 5' Aditivo ao Contrato 20224888 (fls. 1920- 1920/verso ).

conformc os termos legais da t-ei n'8.666/93. devendo ser publicado o extrato.

CONCLUSAO

F-RENTE O EXPOSTO. esta Controladoria conclui que o referido processo se

encontrâ revestido de todas as formalidades lcgais, na fase de prorrogação contratuâl eln

decorrência contratual em decorrência da continuidade dos serviços prestados. estando apto

para gerar despesas para a municipalidade.
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Cumpre observar que o procedimento. a partir do presente estágio. deve manter a

observação plena ao pre\ ist(, na lcgislação da rnatéria. mormente o determinado nos artigos

38. 40. 6l e demais aplicárcl da Lei n'8.666193. seguindo a regular divulgação oÍlcial dos

termos e atos a serem realizados.

Declara, por fim. estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovaçào por todos os meios legais admitidos-

Canaã dos Carajás. 07 dejulho cie 1025.

,IO}'('E SILVE SILvA OLIVEIRA
Controladora G

Portâriâ
Interna do Município
" 272/2021

ANIf,LE RODRIGL'E5 D.{ COSTA
Analista de Controle Intt'rno

Contrato n" 032177{ll

D()\ÇA
ontrole I n lcrn0

trícula n" 0l0l3l5
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